
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.110 - MS (2014/0210154-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LEONOR ANTONIETA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. FINANCIAMENTO. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA 
MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ART. 5º 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. 
INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA AFETA AO EG. STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, 
a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um 
referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser 
necessariamente observado pelas instituições financeiras. Precedentes. 
2. Na hipótese, a Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, consignou que 
os juros remuneratórios não destoaram da taxa média do mercado. Infirmar 
as conclusões do julgado, como ora postulado, demandaria a reavaliação do 
instrumento contratual e o revolvimento das provas dos autos, 
circunstâncias vedadas pelos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte 
Superior. 
3. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que a 
capitalização mensal de juros é admitida nos contratos bancários celebrados 
a partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 
2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada, o 
que ocorre quando a taxa anual de juros ultrapassa o duodécuplo da taxa 
mensal.
4. A matéria atinente à inconstitucionalidade do art. 5º da Medida Provisória 
2.170-36/2001 é afeta exclusivamente à suprema instância, pois não é 
viável a análise de contrariedade a dispositivos constitucionais, nesta via 
recursal, o que implicaria usurpação de competência constitucionalmente 
atribuída ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

Documento: 1386387 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.110 - MS (2014/0210154-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LEONOR ANTONIETA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Trata-se de agravo 

regimental contra decisão da Presidência da Segunda Seção que negou provimento ao agravo em 

recurso especial sob os seguintes fundamentos: a) ausência de demonstração cabal da cobrança 

abusiva da taxa de juros pactuada em comparação à taxa média do mercado; e b) possibilidade da 

capitalização de juros em razão de sua expressa pactuação.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que: a) "o artigo 5º da 

Medida Provisória 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, é inconstitucional, na medida que o 

Poder Executivo extrapolou a permissão constitucional e tratou de matéria antiga, sem 

qualquer tipo de urgência. Não se pode chamar de urgente dispositivo que aborda matéria 

há muito discutida e que foi enxertada na medida provisória que cuida de tema totalmente 

diverso" (e-STJ, fl. 395); b) "evidente que o acórdão recorrido violou o artigo supracitado, 

vez que autorizou a cobrança de juros remuneratórios acima da taxa média de mercado, o 

que constitui abusividade ao consumidor" (e-STJ, fl. 399); e c) "a pretensão do Agravante 

enseja tão somente mera valoração do contexto e provas produzidas juntos com a exordial, 

na instância ordinária. Não há necessidade reexame, pois os fatos são incontroversos. O que 

há, na realidade, é a necessidade de correta aplicação do Direito ao caso concreto" (e-STJ, 

fl. 400).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.110 - MS (2014/0210154-7)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LEONOR ANTONIETA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADO : THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Inicialmente, no que se 

refere aos juros remuneratórios, a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, na assentada do dia 

22/10/2008, decidindo o Recurso Especial nº 1.061.530/RS com base no procedimento dos recursos 

repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), consagrou as seguintes orientações: a) as instituições financeiras 

não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 

22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica cobrança abusiva; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 

mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; d) é admitida a revisão das 

taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – 

art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em 

concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 

10/3/2009).

Ainda sobre o tema, ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou 

a questão acerca da cobrança abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009), a em. Min. Relatora consignou, no que 

toca ao parâmetro a ser considerado para se inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o 

seguinte:

 "Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para 
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro .
 Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central 
do Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, 
ponderadas segundo o volume de crédito concedido, para os juros 
praticados pelas instituições financeiras nas operações de crédito 
realizadas com recursos livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
.........................................................................................................
 A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
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representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 
médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' 
médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na 
medida em que não abrange todas as modalidades de concessão de 
crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de tendência das 
taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório atual, a taxa média 
constitui o melhor parâmetro para a elaboração de um juízo sobre 
abusividade.
 Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos 
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que 
é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa 
razoável para a variação dos juros.
 A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari 
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, 
DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha 
relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta 
Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
 Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que 
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média 
de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 
referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do 
caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos." 
(grifei)

Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 

instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, a conclusão de 

cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um 

limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.

Dessa feita, para considerar abusivos os juros remuneratórios praticados é 

imprescindível que se proceda, em cada caso específico, a uma demonstração cabal de sua índole 

abusiva. Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido pelo 

saudoso Ministro Carlos Alberto Menezes Direito (REsp 271.214/RS, Rel. Min. ARI 

PARGENDLER, Rel. p/ acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 

Segunda Seção, julgado em 12/3/2003, DJ de 4/8/2003, p. 216), em que, após realizar explanação 

bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros praticada, conclui que:

"Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade 
somente teria razão diante de uma demonstração cabal da excessividade 
do lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos 
componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual.
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A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento da 
dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, 
em princípio, não merece alterada à conta do conceito de abusividade. 
Somente poderia ser afastada mediante comprovação de lucros 
excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu." (grifei)

No caso presente, o v. acórdão recorrido permitiu a cobrança dos juros 

remuneratórios da forma como foram contratados, ao entender que as taxas cobradas não 

caracterizam cobrança abusiva por parte da instituição bancária. Confira-se:

"Nota-se que o contrato de financiamento foi celebrado em 25.10.2004 
(f. 172-3), com taxa pré-fixada em 3,06% ao mês, e 43,58% ao ano. De 
acordo com as informações divulgadas pelo Banco Central do Brasil 
(http://www.bacen.gov.briTXCREDMES), à época da celebração do 
contrato, a taxa média praticada no mercado era de 35,55% ao ano." 
(e-STJ, fl. 274)

Infirmar as conclusões do julgado, como ora postulado, demandaria a reavaliação do 

instrumento contratual e o revolvimento das provas dos autos, circunstâncias vedadas pelos óbices 

das Súmulas 5 e 7 desta Corte Superior. Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1.061.530/RS, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 10.3.2009), submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que "é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 
§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto".
2. No presente caso, o Tribunal de origem afirmou expressamente que os 
juros remuneratórios não são abusivos, uma vez que o percentual 
pactuado não está muito acima da taxa média de mercado praticada à 
época da contratação, de modo que rever tal posicionamento somente se 
faz possível com o reexame das cláusulas do contrato e dos elementos 
fáticos da demanda, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 548.764/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe de 
26/11/2014)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 do STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. As taxas de juros remuneratórios devem ser fixadas à taxa média de 
mercado quando verificada, pelo Tribunal de origem, a abusividade do 
percentual contratado.
2. No caso concreto, o acórdão recorrido afastou a alegada abusividade 
da taxa contratada. Dessa forma, não há como conhecer do recurso 
especial ante o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. A análise da extensão da sucumbência das partes para fins de 
aplicação do art. 21, parágrafo único, do CPC revela-se inviável em 
recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 393.782/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe de 22/9/2014)

No que toca à capitalização dos juros, o acórdão recorrido encontra amparo na 

orientação jurisprudencial deste Sodalício, o qual pacificou o entendimento, na forma do art. 543-C 

do Código de Processo Civil, de que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente 

pactuada.", e que "a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 

superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva 

anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe de 

24/9/2012).

Ademais, cumpre destacar que a matéria atinente à inconstitucionalidade do art. 5º 

da Medida Provisória 2.170-36/2001 é afeta exclusivamente à suprema instância, pois não é viável a 

análise de contrariedade a dispositivos constitucionais, nesta via recursal, o que implicaria usurpação 

de competência constitucionalmente atribuída ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102). 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1386387 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0210154-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 567.110 / MS

Números Origem:  001070371998  0037199052007812000150001  1070371998  20100227683  
371990520078120001

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONOR ANTONIETA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONOR ANTONIETA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : THIAGO NORONHA BENITO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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